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192ª Sessão Ordinária – 30.06.1993 

SR. - ADILSON MONTEIRO ALVES – PMDB – Sem revisão do orador - Sr. Presidente, o artigo 9º, § 4º, da Constituição do Estado de São Paulo, diz que a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Projeto de Lei do Orçamento.

Uma vez que até o momento não aprovamos o Projeto da Lei das Diretrizes Orçamentárias, gostaria de dirimir uma dúvida e encaminharei por escrito esta questão de ordem a V. Excelência. 

Prolongando-se a sessão legislativa no mês de julho com o objetivo de votarmos a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a questão é se a Casa pode apreciar outras matérias que se encontram em tramitação ou se pode votar apenas a Lei das Diretrizes Orçamentárias. No plano federal, o entendimento é de que todas as matérias que se encontram em tramitação, no caso de prorrogação em função da votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, também poderão ser apreciadas.

Encaminharei por escrito esta questão de ordem a Vossa Excelência e gostaria de receber uma resposta porque estamos exatamente neste caso de prorrogação em função da votação da Lei das Diretrizes Orçamentárias.

O SR. PRESIDENTE - SYLVIO MARTINI - PFL - Esta Mesa recebe a questão de ordem e passará à Presidência efetiva desta Casa.

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA – PT – Para uma questão de ordem – Sem revisão do orador - Sr. Presidente, posteriormente apresentarei por escrito esta questão de ordem. O artigo 9º define claramente a sessão legislativa de 1º de fevereiro a 30 de junho e enquadra numa condição excepcional a não necessidade de suspensão do recesso legislativo, portanto, enquadra no seu § 4º uma exceção de quando não há necessidade de se suspender o recesso legislativo e se considerará a sessão legislativa para aquele problema, no caso a análise das Leis de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento.

Esta é a única condição de que não há necessidade da suspensão do recesso legislativo. Ele não prorroga todo o processo legislativo, ele enquadra a condição de prorrogação do processo legislativo para a Lei das Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento.

Contraditoriamente, obtive a informação hoje à tarde tanto do Senado como da Câmara dos Deputados, que a Mesa da Câmara, junto com o Colégio de Líderes, entende assim esta questão, tanto que a Casa, para funcionar nesta questão excepcional, só funcionará com a Lei das Diretrizes Orçamentárias e os demais projetos que queiram ver votados e convocarão extraordinariamente para análise. De informações contraditórias, parece-me claro o respeito à Constituição e definição do período legislativo de primeiro de fevereiro a 30 de junho, que nos faz ir até as 24 horas de hoje com os demais projetos, e amanhã, unicamente, a Lei das Diretrizes Orçamentárias.

O SR. PRESIDENTE - SYLVIO MARTINI - PFL - Nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, parece-me que a questão de ordem que Vossa Excelência pôs à contradita é a mesma levantada pelo nobre Deputado Adilson Monteiro Alves. A Presidência efetiva desta Casa deverá responder ainda nesta sessão.

